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Em maio, o Monitor de Atos Públicos captou 81 atos relevantes às políticas ambiental e de mudança climática 
publicadas no Diário Oficial da União.

Poder Executivo federal
EM JANEIRO, O MONITOR DE ATOS PÚBLICOS CAPTOU 70 ATOS RELEVANTES ÀS 
POLÍTICAS AMBIENTAL E DE MUDANÇA CLIMÁTICA PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL

EVOLUÇÃO MENSAL DE ATOS

90
mai/21 81

mai/22

Últimos 12 
meses: 
65 atos 
em média 
por mês



Mês com maior número 
de atos relevantes 
publicados no ano.

Tendência de alta

Os quatro primeiros meses de 2022 tiveram o maior número de atos para o respectivo mês desde 2019. Neste mês, 
foram captados 81 atos, valor abaixo do identificado em 2021 (90), mas é o maior valor mensal para 2022, 
indicando que a alta permanece. Essa aceleração pode ser consequência do ano eleitoral.



ATOS DE MAIO POR CLASSE

● A classe Resposta (25) foi a mais frequente do mês, 
principalmente por atos de reconhecimento de situação 
de emergência ou calamidade e de emprego da Força 
Nacional de Segurança Pública (FNSP). 

● Em seguida, houve mais atos de Regulação (24) e 
Neutros (17). Essas classes usualmente ocupam o topo da 
lista. 



● Desestatização: Dois atos do tema Energia para 
qualificação ao Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI): um para projetos do setor 
elétrico e outro para a Pré-Sal Petróleo S.A

● Regulação: Quatro portarias do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento instituindo 
programas de monitoramento de cadeias 
produtivas, controle de qualidade, prevenção e 
combate à fraude e controle de resíduos e 
contaminantes em produtos de origem vegetal; 
normas sobre infrações ambientais, entre elas o 
Decreto 11.080/2022, que desburocratiza a 
apuração, mas dificulta aumento de multa.

Destaques nas classes mais frequentes do mês

● Planejamento: Decreto 11.075/2022 
estabelecendo os procedimentos para a 
elaboração dos Planos Setoriais de Mitigação das 
Mudanças Climáticas e instituindo o Sistema 
Nacional de Redução de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa.

Saiba mais abaixo, nas 
descrições dos principais 

atos do mês

Clique aqui para 
acessar



ATOS DE MAIO POR 
TEMA



EVOLUÇÃO DE ATOS POR TEMA

MAI
2022



*Ato sem impacto significativo quando apreciado isoladamente, mas 
de catalogação avaliada como necessária por abordar temas de 
agendas relevantes ou com indicativos de se tornarem relevantes em 
médio e longo prazos [veja a metodologia da Política Por Inteiro]

Evolução Mensal

● Biodiversidade foi o tema de 20 atos 
publicados neste mês, maior valor mensal 
para a série histórica.

● Porém, a maioria desses atos foi 
classificada como Neutro* (16). Também 
apareceram atos de Regulação (2), Reforma 
Institucional (1) e Resposta (1)

 

O dia Internacional da 
Biodiversidade foi comemorado 
em 22 de maio. A Política Por Inteiro 
preparou uma publicação especial 
sobre o assunto

Clique aqui para 
acessar

Biodiversidade

TENDÊNCIA DE ALTA

https://www.politicaporinteiro.org/metodologia/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/dia-mundial-da-biodiversidade-o-brasil-tem-o-que-comemorar/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/dia-mundial-da-biodiversidade-o-brasil-tem-o-que-comemorar/


Temas mais frequentes do mês:

● Biodiversidade: Principalmente, 
aprovações dos Regimentos Internos 
do Núcleos de Gestão Integrada - 
ICMBio.

● Desastres: Reconhecimentos de 
situações de emergência por eventos 
meteorológicos e climáticos; Emprego 
e prorrogação da FNSP.

● Energia: Leilões de Compra de Energia 
Elétrica; Desestatizações no setor elétrico 
e da PPSA; Mercado de gás natural; Selo 
Biocombustível Social.

Temas e classes



Desastres

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - 
POR TEMA

O número de reconhecimentos de 
emergência e calamidade pública (368 
municípios em 18 atos) continua crescendo, 
após queda em março.

Houve concentração de seca em Minas Gerais 
e estiagem nas regiões Nordeste e Sul do país.

Acesse nosso monitor 
de desastres

https://www.politicaporinteiro.org/desastres/
https://www.politicaporinteiro.org/desastres/


Estabelece os procedimentos para a elaboração 
dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças 
Climáticas e institui o Sistema Nacional de 
Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa – 
Sinare. Apesar das propagandas governamentais, 
a norma não instituiu ou mesmo regulamentou o 
mercado de carbono no Brasil. O decreto traz 
orientações para que sejam editadas outras 
normas que venham a regular e, então, dessa 
forma, instituir esse mercado.

Por isso, na Metodologia de monitoramento e 
classificação da POLÍTICA POR INTEIRO, esse 
decreto é de “Planejamento”, e não uma “Regulação”. 
Confira nossa análise completa sobre o assunto.

Mudança do Clima

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

DECRETO Nº 11.075, DE 19 DE MAIO DE 2022
Planejamento

https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/carbono-saiu-o-decreto-mas-nao-o-mercado/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.075-de-19-de-maio-de-2022-401425370


Regulamenta o Programa de Redução Estrutural de Custos 
de Geração de Energia na Amazônia Legal e de 
Navegabilidade do Rio Madeira e do Rio Tocantins – 
Pró-Amazônia Legal, nos termos do disposto na Lei nº 
14.182, de 12 de julho de 2021, e institui o Comitê Gestor 
do Pró-Amazônia Legal. O Programa abrange “a 
destinação de recursos para a continuidade das obras de 
infraestrutura do Linhão de Tucuruí, correspondente à 
interligação Manaus-Boa Vista.” Foi instituído também o 
Comitê Gestor do Pró-Amazônia Legal (CGPAL). Pode ser 
um passo para viabilização de hidrelétricas na região.

Energia

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

DECRETO Nº 11.059, DE 3 DE MAIO DE 2022  
Planejamento

Biodiversidade

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6/GABIN/ICMBIO, 
DE 3 DE MAIO DE 2022 
Planejamento

Define critérios e procedimentos para coleta de 
sementes nativas em todas as categorias de unidades de 
conservação, de acordo com projetos de restauração 
devidamente aprovados, internos ou externos. A 
regulamentação da coleta representa um importante 
avanço na estruturação das ações voltadas à restauração 
de áreas degradadas.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.059-de-3-de-maio-de-2022-397229189
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-6/gabin/icmbio-de-3-de-maio-de-2022-399328547
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-6/gabin/icmbio-de-3-de-maio-de-2022-399328547


Pesca

A suspensão atende a liminar dada pela Justiça Federal do 
RS, a pedido da Procuradoria-Geral do Estado, como 
noticiamos no Boletim Semanal de 29 de abril. Quer 
entender por que os desdobramentos dessa celeuma 
podem impactar mais do que a política de pesca do Rio 
Grande do Sul? Confira o material exclusivo da POLÍTICA 
POR INTEIRO.

Após toda essa novela, os pescadores artesanais e 
industriais do RS entregaram  carta aos candidatos à 
Presidência solicitando apoio à retomada de políticas 
pesqueira e ao fim da pesca de arrasto no Estado.

Suspende, atendendo a decisão judicial, a Portaria 
nº 115, de 19 de abril de 2022, da Secretaria de 
Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (SAP/MAPA), que aprova 
o Plano para a Retomada Sustentável da Atividade 
de Pesca de Arrasto na Costa do Rio Grande do Sul. 
Também suspende a Portaria nº 634, de 21 de março 
de 2022, da SAP/MAPA, que estabelece regras 
adicionais para a pesca sustentável de arrasto 
motorizado de camarão na faixa marítima da zona 
costeira adjacente ao Estado do Rio Grande do Sul, 
das 3  até as  12 milhas náuticas.

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

PORTARIA SAP/MAPA Nº 798, DE 17 DE MAIO 
DE 2022
Recuo

https://www.politicaporinteiro.org/2022/04/29/politica-ambiental-exige-participacao-popular/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/04/28/liminar-no-rs-coloca-pressao-para-stf-julgar-pesca-de-arrasto-no-litoral-gaucho/
https://onedrive.live.com/?authkey=%21APHzOaV9OKF66Q8&cid=53FFA3499AA7A2F4&id=53FFA3499AA7A2F4%2118631&parId=53FFA3499AA7A2F4%21105&o=OneUp
https://twitter.com/AldemBC/status/1532345556122619904
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-sap/mapa-n-798-de-17-de-maio-de-2022-401064557
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-sap/mapa-n-798-de-17-de-maio-de-2022-401064557


Modificam a sistemática de julgamento em 1ª 
Instância de infrações ambientais. Anteriormente, o 
julgamento era realizado pelo Coordenador Regional 
(IN ICMBio 06/2009). Agora foi instituído um projeto 
piloto para formação da Equipe de Instrução 
Processual e Julgamento em 1ª Instância de Autos de 
Infração (EIJAI), que terá atuação desterritorializada 
e por prazo determinado (180 dias prorrogáveis). A 
medida pode ser positiva, ao passo que as decisões 
serão centralizadas no projeto e não na coordenação 
local, o que pode conferir maior agilidade.

DECRETO Nº 11.080, DE 24 DE MAIO DE 2022
Regulação

Meio Ambiente

Altera o Decreto Federal 6514/2008, referente às infrações 
administrativas ambientais. Modificando diversos 
dispositivos, a norma traz, por exemplo, a mudança de 
algumas regras para serem aplicadas somente após decisão 
irrecorrível, sendo que antes eram aplicáveis para após o 
julgamento. Análise exclusiva da POLÍTICA POR INTEIRO 
aponta as principais alterações e traz um quadro 
comparativo com a legislação anterior.

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

PORTARIA ICMBIO Nº 407, DE 20 DE MAIO DE 
2022
PORTARIA CONJUNTA ICMBIO Nº 2, DE 17 DE 
MAIO DE 2022
Reforma Institucional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.080-de-24-de-maio-de-2022-402610163
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/26/decreto-sobre-infracoes-ambientais-desburocratiza-mas-dificulta-aumento-da-multa/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-icmbio-n-407-de-20-de-maio-de-2022-403632266
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-icmbio-n-407-de-20-de-maio-de-2022-403632266
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-icmbio-n-2-de-17-de-maio-de-2022-403530314
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-icmbio-n-2-de-17-de-maio-de-2022-403530314


Autoriza o emprego da Força Nacional de Segurança 
Pública – FNSP em apoio à Fundação Nacional do 
Índio – Funai, na Reserva Indígena Parakanã, no 
Estado do Pará, por 15 dias. Houve conflitos entre 
indígenas e fazendeiros na região. Além da FNSP, 
decisão judicial determinou a atuação da Polícia 
Federal na região.

Indígenas

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

PORTARIA MJSP Nº 74, DE 2 DE MAIO DE 
2022 
Resposta 

PORTARIA MJSP Nº 72, DE 2 DE MAIO DE 
2022
Resposta 

Autoriza a prorrogação do emprego da Força 
Nacional de Segurança Pública em apoio à Polícia 
Federal, na Terra Indígena Serrinha, no Estado do 
Rio Grande do Sul, por 60 dias, no período de 6 de 
maio a 4 de julho de 2022. Conflito na região  teve 
início em outubro e envolve questões fundiárias. 

https://veja.abril.com.br/brasil/justica-determina-buscas-em-reserva-indigena-apos-morte-de-cacadores/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-74-de-2-de-maio-de-2022-396916175
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-74-de-2-de-maio-de-2022-396916175
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-72-de-2-de-maio-de-2022-396913194
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-72-de-2-de-maio-de-2022-396913194


Autoriza o emprego da Força Nacional de Segurança 
Pública em apoio à Fundação Nacional do Índio com 
objetivo de garantir a proteção dos indígenas e das 
populações tradicionais de Nova Olinda do Norte/AM e 
região, considerando os limites com Borba e Maués, no 
Estado do Amazonas, por 20 dias. O conflito envolve 
camponeses, ribeirinhos, indígenas do povo Munduruku 
da Terra Indígena Kwatá Laranjal, indígenas Maraguá da 
aldeia Terra Preta, além de traficantes de drogas, 
pescadores ilegais, representantes do governo e policiais 
militares da região do rio Abacaxis.

Indígenas

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

PORTARIA MJSP Nº 83, DE 6 DE MAIO DE 
2022
Resposta 

PORTARIA MJSP Nº 82, DE 9 DE MAIO DE 
2022 
Resposta 
Autoriza o emprego da Força Nacional de Segurança 
Pública em apoio à Fundação Nacional do Índio – Funai, 
na Terra Indígena Sarauá, no Estado do Pará, no período 
de 27 de junho a 1º de julho de 2022. O território do povo 
Amanayé sofre com desmatamento e invasões de terras. 
Dados do INPE apontam que cerca de 14% da TI já foi 
desmatada entre 2008 e 2019. O atual conflito é 
decorrente da sentença da Justiça Federal, a pedido do 
MPF, que determinou em fevereiro deste ano a saída de 
não indígenas da área.

http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/indigenas-munduruku-e-comunidades-tradicionais-lutam-contra-violencias-no-rio-abacaxis/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-83-de-6-de-maio-de-2022-398333169
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-83-de-6-de-maio-de-2022-398333169
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mjsp-n-82-de-9-de-maio-de-2022-398643383
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mjsp-n-82-de-9-de-maio-de-2022-398643383
http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/justica-federal-determina-que-nao-indigenas-desocupem-terra-indigena-saraua-pa-dentro-de-90-dias
http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/justica-federal-determina-que-nao-indigenas-desocupem-terra-indigena-saraua-pa-dentro-de-90-dias


Autoriza a prorrogação do emprego da Força Nacional de 
Segurança Pública em apoio à Fundação Nacional do 
Índio – Funai, na Reserva Indígena Parakanã, no Estado 
do Pará por 30 dias, no período de 18 de maio a 16 de 
junho de 2022.

O território enfrenta conflitos com madeireiros, 
garimpeiros e posseiros, que ocupam a TI mesmo com 
ordem de desintrusão emitida em 2015. 

Indígenas

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

PORTARIA MJSP Nº 87, DE 17 DE MAIO DE 
2022
Resposta 

PORTARIA MJSP Nº 90, DE 25 DE MAIO DE 
2022 
Resposta 
Autoriza a prorrogação do emprego da Força Nacional de 
Segurança Pública em apoio à Fundação Nacional do 
Índio, no cumprimento de decisão judicial, visando 
garantir a proteção dos indígenas e das populações 
tradicionais de Nova Olinda do Norte/AM e região, 
considerando os limites com Borba e Maués, no Estado 
do Amazonas, por 30 dias, no período de 29 de maio a 27 
de junho de 2022.

http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/pa-enquanto-aguarda-por-desintrusao-povo-parakana-luta-contra-invasores-desmatamento-e-queimadas-na-terra-indigena-apyterewa/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mjsp-n-87-de-17-de-maio-de-2022-400967793
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mjsp-n-87-de-17-de-maio-de-2022-400967793
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mjsp-n-90-de-25-de-maio-de-2022-403318696
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mjsp-n-90-de-25-de-maio-de-2022-403318696


Define as competências da Funai no processo de 
levantamento de dados no Censo Demográfico a ser 
realizado em agosto de 2022. A norma inclui pontos 
importantes como: notificar ao IBGE casos de 
descumprimento do Protocolo de Saúde Territórios 
Indígenas e Quilombolas e de outras disposições relativas 
à adequada conduta de agentes públicos em relação às 
populações indígenas; garantir que o processo de coleta 
de dados seja participativo e considere a dinâmica social 
das comunidades e as condições de acesso.

Indígenas

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

PORTARIA FUNAI Nº 510, DE 4 DE MAIO DE 
2022
Resposta 

O repasse de estatísticas sobre terras e aldeias indígenas 
fica a cargo dos Pontos Focais das Coordenações 
Regionais e de Frentes de Proteção Etnoambiental. 
Define que em situação de conflito ou povos indígenas de 
recente contato é recomendado a participação de servidor 
da Funai.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-funai-n-510-de-4-de-maio-de-2022-398680542
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-funai-n-510-de-4-de-maio-de-2022-398680542


Institui o Grupo de Trabalho Interministerial para 
Integração dos Sistemas de Dados do Setor Rural no 
âmbito do Ministério da Economia. Caberá ao grupo: I – 
a integração e a interoperabilidade entre os sistemas de 
dados sobre imóveis rurais, estabelecimentos 
agropecuários, produtores rurais e financiamentos do 
setor rural; II – a implementação do compartilhamento 
de informações entre os sistemas de dados sobre imóveis 
rurais; III – a reorganização da coleta de dados e a 
resolução de problemas cadastrais de produtores rurais, 
de imóveis rurais e de estabelecimentos agropecuários;

Agricultura

PRINCIPAIS ATOS DO EXECUTIVO - POR TEMA

DECRETO Nº 11.071, DE 17 DE MAIO DE 2022
Planejamento

e IV – a utilização de abordagens integradas e estratégicas 
entre os sistemas de dados e para a produção de 
estatísticas. O Grupo de Trabalho Interministerial terá 
duração até 11 de julho de 2023.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.071-de-17-de-maio-de-2022-400963078


PODER 
LEGISLATIVO 
FEDERAL
ANÁLISE DAS MOVIMENTAÇÕES E 
MONITORAMENTO DAS PROPOSTAS 
LEGISLATIVAS

FOTO: GUSTAVO LEIGHTON / UNSPLASH



Foi aprovado no Senado o Projeto de Lei (PL) 
5.466/2019, de autoria da deputada Joenia 
Wapichana (PT/ES), que altera o nome do “Dia do 
Índio” para o “Dia dos Povos Indígenas”. O projeto 
acabou vetado pelo presidente Jair Bolsonaro. 

O desaparecimento de uma aldeia yanomami em 
Roraima após denúncia de que uma menina 
indígena de 12 anos fora estuprada e morta por 
garimpeiros ilegais provocou mobilização nacional. 
O grupo foi encontrado na semana seguinte. O caso 
provocou a ida a Boa Vista da Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) do Senado, que constatou a “falta 
de estrutura governamental para a proteção aos 
indígenas e indícios de participação do crime 
organizado no garimpo em territórios protegidos”. 

Indígenas
MOVIMENTAÇÕES LEGISLATIVAS

Projetos que causam preocupação sobre os territórios e 
povos indígenas merecem atenção: o Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 275/2019, que declara de 
relevante interesse público da União a passagem de 
linhas de transmissão de energia elétrica por terras 
indígenas, está na Câmara, após aprovação no Senado; 
há indícios de que poderá avançar o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) 177/2021, que concede autorização 
ao Presidente da República para denunciar a 
Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho.

O PL 191/2020, que versa, entre outros pontos, sobre 
mineração em terras indígenas, segue parado na 
Câmara, ainda que esteja sob regime de urgência.  

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/05/04/aprovado-projeto-que-institui-o-dia-dos-povos-indigenas?utm_medium=email&utm_source=resumo-agencia&utm_campaign=2022-05-04
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/06/02/bolsonaro-veta-projeto-que-criava-dia-dos-povos-indigenas
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2022/05/5005868-yanomamis-que-estavam-desaparecidos-sao-localizados-diz-lideranca.html
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/05/12/em-boa-vista-comissao-constata-falta-de-estrutura-para-protecao-aos-indigenas?utm_medium=email&utm_source=resumo-agencia&utm_campaign=2022-05-12
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/05/04/permissao-para-linhas-de-transmissao-de-energia-em-terras-indigenas-segue-para-a-camara?utm_medium=email&utm_source=resumo-agencia&utm_campaign=2022-05-04
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2279486
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2279486


Na Câmara, avançou o PL 2.168/21, do deputado 
federal José Mário Schreiner (DEM-GO), também para 
alteração no Código Florestal, para que passem a ser 
consideradas como de utilidade pública, para 
supressão vegetal em APP, as obras de infraestrutura 
de irrigação e dessedentação animal, inclusive os 
barramentos/represamentos de cursos d ‘água. Ele foi 
aprovado pela Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Ainda será 
analisado pelas comissões de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e a de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

Alterações no Código Florestal

MOVIMENTAÇÕES LEGISLATIVAS

Dois projetos para alterar o Código Florestal chegaram 
a entrar na pauta da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) do Senado Federal, porém a 
reunião em que seriam analisados foi cancelada:

● O PL 2374/2020, do senador Irajá (PSD/TO), 
para permitir a regularização de propriedades 
rurais que não respeitem os limites mínimos de 
Reserva Legal em razão de supressões de 
vegetação nativa realizadas entre 22 de julho de 
2008 e 25 de maio de 2012.

● O PL 1282/2019, do senador Luís Carlos Heinze 
(PP/RS), para permitir, nas áreas de 
preservação permanente dos imóveis rurais, a 
construção de reservatórios d’água para projetos 
de irrigação e a infraestrutura física a ele 
associado.

https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2286627
https://www.camara.leg.br/noticias/874233-comissao-aprova-proposta-que-permite-derrubada-de-mata-nativa-para-obras-de-irrigacao-no-campo/
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141808
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135567


Camada de Ozônio

MOVIMENTAÇÕES LEGISLATIVAS

Foi aprovado na Câmara dos Deputados o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDC) 1100/2018, de autoria da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, que visa a aprovar o texto da Emenda de 
Kigali ao Protocolo de Montreal sobre substâncias 
que destroem a Camada de Ozônio. O projeto vai ao 
Senado Federal.

Foi divulgado mais um relatório da deputada federal 
Carla Zambelli (PL/SP) no âmbito do Projeto de Lei 
(PL) 2.148/2015 (que tem como apensados os PLs nº 
10.073/2018, 5.710/2019, 290/2020 e 528/2021), 
que abarca os temas da economia de baixo carbono.

Mercado de Carbono

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2187936
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2187936
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2127660
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2127660


Tema Proposta(s)

Visa a instituir a Frente Parlamentar Ampla de 
Apoio à Mineração nos Estados Amazônicos.

Projeto de Resolução do Senado (PRS) 14/2022, de 
autoria do senador Chico Rodrigues (União/RR) 

NOVAS PROPOSIÇÕES

Projetos de lei*

* Destacamos os Projetos de Lei mais relevantes entre os apresentados no mês.

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/152834


PODER 
JUDICIÁRIO 
FEDERAL
AS MOVIMENTAÇÕES NAS 
PRINCIPAIS AÇÕES SOBRE CLIMA 
E MEIO AMBIENTE

FOTO: MARCELLO CASAL JR/AGÊNCIA BRASIL



O Supremo Tribunal Federal (STF) continuou o 
julgamento da Pauta Verde. As sessões foram 
dedicadas à Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 6148, acerca da Resolução CONAMA 491/2018 
sobre padrões de qualidade do ar. Em seus votos, 
ministras e ministros ressaltaram constantemente 
que a Resolução CONAMA 491/2018 é um avanço em 
relação à norma anterior, mas que deveria haver uma 
atualização com base nos padrões mais rígidos 
trazidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
recentemente. O resultado, pela improcedência da 
ação e pela constitucionalidade da Resolução 
CONAMA 491/2018, foi mais uma sinalização do STF 
para preservar e aprimorar as normas ambientais.

A resolução foi mantida, mas deve ser atualizada. Foi 
determinado prazo de 24 meses para que o CONAMA 
edite nova norma com base nas atuais orientações da 
OMS, atentando-se à realidade nacional e às 
peculiaridades locais. Caso decorram-se dois anos 
sem a edição de novo ato, passarão a vigorar os 
parâmetros estabelecidos pela Organização Mundial 
da Saúde enquanto perdurar a omissão 
administrativa na publicação de nova resolução sobre 
qualidade do ar.

Ainda estão pendentes de julgamento a ADPF 735 
(Operação Verde Brasil 2) e a ADO 59 (Fundo 
Amazônia), que, por enquanto, não estão nas pautas 
das próximas sessões.

Pauta verde histórica
JUDICIÁRIO

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486426&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486515&ori=1


Resoluções CONAMA
JUDICIÁRIO

Por unanimidade, no âmbito da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
748, o STF declarou a inconstitucionalidade da 
CONAMA 500/2020 (que revogou as Resoluções 
CONAMA 284/2001, 302/2002 e 303/2002). As 
resoluções revogadas versavam sobre licenciamento 
de empreendimentos de irrigação e limites sobre 
Áreas de Preservação Permanente (APPs) de dunas, 
restingas e manguezais, mas já estavam 
restabelecidas por liminar. O julgamento retomado 
em maio havia sido paralisado por pedido de vistas 
do ministro Dias Toffoli. A decisão foi de procedência 
parcial porque não abrangeu a Resolução CONAMA 
nº 499/2020 (sobre licenciamento da atividade de 
coprocessamento de resíduos em fornos de clínquer), 
que segue, então, em vigor.

Belo Sun
Na Ação Civil Pública 0801861-11.2020.8.14.0005, 
em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
(TJPA) foi proferida decisão que determina a 
suspensão dos efeitos do licenciamento ambiental n° 
2012/5028 e 2015/5340, da empresa Belo Sun 
Mineração Ltda, que tramita na Secretaria de Estado 
e Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), até 
que seja realizado estudo socioambiental dos povos 
ribeirinhos, na distância mínima de 10 km do 
empreendimento, nas duas margens do rio Xingu, 
bem como a consulta prévia, livre e informada e o 
consentimento dos povos ribeirinhos, pelo Estado do 
Pará, conforme previsto no artigo 6°, da Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6018018
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6018018
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6018018


CONJUNTURA
OS PRINCIPAIS FATOS E AS 
POLÍTICAS EM CURSO

FOTO: JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL



Governo federal, Estados e Congresso seguem 
pressionados para, em ano eleitoral, encontrar solução 
para a crise do diesel. A alta global da commodity, cujo 
principal fornecedor do mercado é a Rússia, encarece os 
combustíveis no Brasil, com reflexo amplo na inflação. 
Jair Bolsonaro promoveu troca no comando do 
Ministério de Minas e Energia (MME), com a saída de 
Bento Albuquerque e entrada de Adolfo Sachsida. O 
governo também trocou a presidência da Petrobras 
novamente, indicando Caio Paes de Andrade. Na disputa 
com os Estados, a Advocacia-Geral da União (AGU) 
protocolou pedido contra a política do ICMS sobre 
diesel. No Congresso, a Câmara aprovou projeto para 
limitar tributos estaduais sobre combustíveis e energia. 
O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG) 
quer votar o texto na segunda semana de junho.

Inflação dos combustíveis

O bilionário Elon Musk se encontrou com o presidente 
Jair Bolsonaro em São Paulo. Ele afirmou que quer trazer 
conectividade, via Starlink (seu negócio de internet via 
satélite), para escolas em áreas rurais e para 
monitoramento ambiental na Amazônia. O projeto foi 
anunciado sem assinatura de contrato ou divulgação de 
valores, que não poderia mais ser assinado neste ano, por 
causa da legislação eleitoral, lembra a jornalista Malu 
Gaspar. Especialistas em monitoramento ambiental 
também deixam claro que os recordes de desmatamento 
não ocorrem por falta de monitoramento, mas por falta de 
fiscalização, e os satélites da Starlink não serviriam para 
essa vigilância.

CRISES/RETROCESSOS/POLÊMICAS 

Elon Musk No Brasil

https://g1.globo.com/economia/noticia/2022/05/23/saiba-quem-e-caio-paes-de-andrade-indicado-pelo-governo-para-assumir-a-presidencia-da-petrobras.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/apos-bolsonaro-anunciar-em-live-governo-vai-ao-stf-contra-estados-por-icms-do-diesel-25508752?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/06/proposta-para-combustiveis-deve-ser-votada-na-segunda-feira-diz-pacheco.shtml
https://twitter.com/elonmusk/status/1527645516258955266
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/sem-contrato-governo-anuncia-parceria-com-musk-para-conectar-amazonia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/sem-contrato-governo-anuncia-parceria-com-musk-para-conectar-amazonia.shtml
https://blogs.oglobo.globo.com/malu-gaspar/post/brasil-ja-tem-programa-para-amazonia-que-elon-musk-quer-vender-ao-governo.html?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo
https://blogs.oglobo.globo.com/malu-gaspar/post/brasil-ja-tem-programa-para-amazonia-que-elon-musk-quer-vender-ao-governo.html?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo
https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2022/05/20/falta-fiscalizacao-pais-ja-tem-dados-sobre-desmate-na-amazonia-e-nao-precisa-de-musk-veja-analise.ghtml
https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2022/05/20/falta-fiscalizacao-pais-ja-tem-dados-sobre-desmate-na-amazonia-e-nao-precisa-de-musk-veja-analise.ghtml


10 anos de Código Florestal

O governo Bolsonaro editou, desde 2019, 178 atos 
infralegais relevantes no tema Biodiversidade. Para 
marcar o Dia Internacional da Biodiversidade 
(22/5), a POLÍTICA POR INTEIRO publicou os 
principais impactos dessas normas e entrevista com 
o ex-secretário da CDB Bráulio Dias, que explica por 
que está pessimista em relação à COP 15 da 
Biodiversidade. Além da conversa com Dias, foi 
publicado um artigo do professor relatando as 
ameaças à biodiversidade no Brasil e propostas para 
reverter a atual crise.

Na COP 15, o Brasil deve ser alvo de duras críticas 
em documento em elaboração pelo comissário de 
Meio Ambiente, Oceanos e Pescas da União 
Europeia, Virginijus Sinkevicius, segundo o 
Relatório Reservado. 

ALERTAS

A Lei Federal 12.651/2012 (Novo Código Florestal) 
completou dez anos. Com poucos avanços e diversas 
controvérsias, a norma segue sem plena 
implementação. Análise da POLÍTICA POR 
INTEIRO mostra aspectos previstos em 2012 e 
distantes da implantação total como o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR),  as Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e a Cota de Reserva Ambiental 
(CRA).

Biodiversidade

https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/dia-mundial-da-biodiversidade-o-brasil-tem-o-que-comemorar/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/infelizmente-a-cop-15-da-biodiversidade-esta-cheirando-a-fracasso/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/infelizmente-a-cop-15-da-biodiversidade-esta-cheirando-a-fracasso/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/biodiversidade-sob-ameaca-no-brasil-e-propostas-para-o-futuro/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/20/biodiversidade-sob-ameaca-no-brasil-e-propostas-para-o-futuro/
https://relatorioreservado.com.br/noticias/uniao-europeia-reforca-imagem-do-brasil-como-paria-ambiental/
https://www.politicaporinteiro.org/2022/05/25/uma-decada-da-lei-federal-12-651-2012-o-novo-codigo-florestal/


Incêndios

ALERTAS

Em maio, o Cerrado bateu recorde de focos de calor 
para o mês em toda a série histórica (desde 1999). 
Na Amazônia, o indicador atinge o segundo maior 
valor do período.

Os incêndios nesses dois biomas representam 87% 
do total dos focos identificados no mês, colaborando 
para a alta em todo o Brasil (também segundo maior 
valor identificado de todo o período).

Fonte: INPE

https://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas/portal-static/estatisticas_estados/


Joaquim Leite no CNAL

NO RADAR - BRASIL

O ministro do Meio Ambiente, Joaquim Leite, fez a sua 
primeira aparição em uma reunião do Conselho Nacional 
da Amazônia Legal (CNAL). A falta da participação 
ministerial já gerou desconfortos com o vice-presidente 
Hamilton Mourão, que proferiu críticas ao MMA. 
Participaram também os governos do Pará, Amapá, 
Roraima e Rondônia. Os governadores não tomavam 
parte do fórum desde a publicação do Decreto Federal 
10.239/2020, que foi revertido após julgamento da ADPF 
651 no STF, conforme reportamos no Boletim Semanal.

Crítico do presidente Jair Bolsonaro, Marcelo 
Ramos (PSD-AM) foi destituído da vice-presidência 
da Câmara pelo presidente da Casa, Arthur Lira 
(PP-AL), que afirmou seguir o regimento. A vaga na 
Mesa Diretora, disse, seria do PL, partido do qual 
Ramos saiu após a filiação de Bolsonaro. Ramos, 
por sua vez, afirmou que se tratou de decisão 
política, por pressão do Planalto.

Ramos é autor do PL 528/2021, que propõe instituir 
o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões 
(MBRE) e é um dos apensados ao PL 2148/2015, 
que encaminha as questões relacionadas a carbono 
na Câmara.

Vice-presidência da Câmara

https://www.metropoles.com/brasil/joaquim-leite-participa-de-reuniao-do-conselho-da-amazonia-pela-1a-vez
https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/05/26/mourao-critica-ausencia-do-ministerio-do-meio-ambiente-em-reuniao-do-conselho-da-amazonia.ghtml
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.239-de-11-de-fevereiro-de-2020-242820142
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.239-de-11-de-fevereiro-de-2020-242820142
https://www.politicaporinteiro.org/2022/04/29/politica-ambiental-exige-participacao-popular/
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2270639
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/1548579


A POLÍTICA POR INTEIRO, em consulta à Casa Civil 
sobre trabalhos no Comitê Interministerial de 
Mudança do Clima e Crescimento Verde (CIMV), 
recebeu resposta sobre a formulação da proposta 
atualizada da Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC) brasileira: “a fórmula de cálculo 
do nível de emissões futuras é uma incumbência 
técnica a cargo do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovações, que disponibiliza periodicamente os 
resultados do Inventário Nacional de Emissões e 
Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) não Controlados pelo Protocolo de Montreal”. 
O órgão informou que a NDC brasileira aprovada e os 
níveis de emissões máximas considerados podem ser 
consultados no site do Governo Federal

NDC

Apesar de não haver informações públicas, há 
perspectiva de que avancem nos próximos meses as 
adoções no Programa Adote um Parque, notadamente 
quanto às Unidades de Conservação da Amazônia 
Legal. No processo relativo à Genial Investimentos 
(ARIE Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos 
Florestais - Processo SEI 02070.001880/2021-76) há 
minuta de Termo de Adoção.

Foi criada página no site do ICMBio específico para 
publicação dos termos de adoção já efetivados (até o 
momento, somente um, com a Coca-Cola).

Em relação à segunda fase do Programa, não há 
informações.

NO RADAR - BRASIL

Adote um Parque

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/comite-interministerial-sobre-mudanca-do-clima/arquivos-cimv
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/adote-um-parque/parques-adotados


● Lula (48% intenção dos votos): planeja viagem 
para Amazônia que terá ato simbólico com povos 
da floresta. "Estamos planejando fazer uma 
participação do Lula em uma espécie de encontro 
com os povos da floresta, para assinalar o que 
deve vir a ser o governo Lula para a Amazônia, 
em contraponto ao que é o governo Bolsonaro", 
afirma o senador Randolfe Rodrigues (Rede), que 
é membro da coordenação de campanha do 
ex-presidente. 

● Bolsonaro (27%): publicou um vídeo com 
“Verdades sobre o Brasil no meio ambiente” com 
dados falsos e descontextualizados. Vetou o 

Projeto de Lei que altera o nome do Dia do Índio 
para Dia dos Povos Indígenas. O PL foi proposto 
por Joênia Wapichana (Rede-RR), única indígena 
no Congresso. Na justificativa do veto afirma que 
“não há interesse público na alteração” porque “a 
expressão 'Dos Índios' é  termo consagrado no 
ordenamento e na cultura pátrias”.

● Ciro (7%): em debate com Gregório Duvivier 
defendeu mineração em Terra Indígena. “E se for 
uma estatal que [faça mineração em Terras 
Indígenas e] pague royalties pros índios?"

● Doria (-): anunciou desistência da 
pré-candidatura. 

Eleições

BRASIL

Fonte de dados eleitorais: Datafolha

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2022/05/viagem-de-lula-a-amazonia-tera-ato-simbolico-com-povos-da-floresta-em-oposicao-a-bolsonaro.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2022/05/viagem-de-lula-a-amazonia-tera-ato-simbolico-com-povos-da-floresta-em-oposicao-a-bolsonaro.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2022/05/viagem-de-lula-a-amazonia-tera-ato-simbolico-com-povos-da-floresta-em-oposicao-a-bolsonaro.shtml
https://lupa.uol.com.br/jornalismo/2022/05/10/video-verdades-brasil-meio-ambiente/
https://lupa.uol.com.br/jornalismo/2022/05/10/video-verdades-brasil-meio-ambiente/
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/06/bolsonaro-veta-projeto-de-lei-que-muda-dia-do-indio-para-dia-dos-povos-indigenas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/06/bolsonaro-veta-projeto-de-lei-que-muda-dia-do-indio-para-dia-dos-povos-indigenas.shtml
https://twitter.com/andrearoeirap/status/1527791748994543617
https://twitter.com/andrearoeirap/status/1527791748994543617
https://twitter.com/andrearoeirap/status/1527791748994543617
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/05/datafolha-lula-abre-21-pontos-sobre-bolsonaro-no-1o-turno.shtml


● Cadê os Yanomâmi?: sumiço de 25 pessoas de uma 
comunidade onde uma adolescente de 12 anos fora 
estuprada e morta por garimpeiros.

● Petrobras:

○ Novo anúncio de reajuste em 8,87% no diesel e troca 
do comando do Ministério de Minas e Energia, 
resultado da preocupação do governo federal com a 
alta dos preços em ano eleitoral. 

○ Nova indicação de troca da presidência da Petrobras. 
Após menos de 40 dias no cargo, o governo anuncia 
a saída de José Mauro Coelho para indicação de 
Caio Mário Paes de Andrade. Essa será a terceira 
troca do comando da estatal no atual mandato. 

● A aprovação da privatização da Eletrobrás no TCU, por 7 a 1, 
gerou críticas na rede.

● Encontro de Elon Musk com Bolsonaro, membros do 
governo e empresários. O governo federal anunciou parceria 
com a Starlink, empresa de Musk, para operar satélites na 
Amazônia, mas sem assinar contrato ou divulgar valores.

Twitter

NO RADAR - BRASIL

Nuvem de frases mais frequentes nos tuítes do mês, monitorados 
em parceria com a Folha de São Paulo, de autoridades do país 
(presidente, ministros, congressistas, entre outros) e especialistas 
relacionados ao meio ambiente e mudanças climáticas.

https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2022/05/03/cade-os-yanomami-o-que-se-sabe-e-o-que-falta-esclarecer-sobre-comunidade-queimada-apos-denuncia-de-morte-de-menina.ghtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/petrobras-eleva-preco-do-diesel-nas-refinarias-em-887.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/resistencia-ao-controle-de-precos-da-petrobras-leva-a-queda-de-ministro-de-minas-e-energia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/resistencia-ao-controle-de-precos-da-petrobras-leva-a-queda-de-ministro-de-minas-e-energia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/governo-troca-de-novo-presidente-da-petrobras.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/tcu-forma-maioria-para-aprovar-processo-de-privatizacao-da-eletrobras.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/sem-contrato-governo-anuncia-parceria-com-musk-para-conectar-amazonia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/sem-contrato-governo-anuncia-parceria-com-musk-para-conectar-amazonia.shtml
https://arte.folha.uol.com.br/ambiente/monitor-politica-ambiental/#/analise-redes-sociais
https://arte.folha.uol.com.br/ambiente/monitor-politica-ambiental/#/analise-redes-sociais


O governo e o Congresso dos Estados Unidos 
discutiram um projeto que poderá liberar um fundo de 
US$ 9 bilhões para o combate ao desmatamento em 
países em desenvolvimento. Anunciado durante a 
COP26, o chamado Amazon21 Act foi tema de carta 
assinada por empresas e associações da sociedade civil 
e povos indígenas endereçada ao presidente 
americano, Joe Biden, ao seu secretário de Estado, 
Antony Blinken, à presidente da Câmara dos Estados 
Unidos, Nancy Pelosi, e a representantes dos partidos 
Democrata e Republicano. O Instituto Talanoa, do 
qual Política Por Inteiro faz parte, assinou a carta 
como membro da Coalizão Brasil Clima, Florestas e 
Agricultura, solicitando a aprovação do fundo.

Amazon21
NO RADAR - INTERNACIONAL

Davos
De forma presencial pela primeira vez desde 2020, 
ocorreu o encontro anual do Fórum Mundial Econômico 
em Davos, na Suíça. O Brasil foi novamente cobrado 
pelo desmatamento na Amazônia. Em painel que 
discutiu um “novo caminho para a Bacia Amazônica”, o 
responsável pela política climática da União Europeia 
afirmou que a destruição da floresta pode afetar o 
comércio, O presidente da Colômbia, Ivan Duque, disse 
que destruir a Amazônia deveria ser considerado um 
“ecocídio” porque afeta o mundo todo. Enquanto isso, o 
ministro brasileiro da Economia, Paulo Guedes, 
descartou que a situação possa impedir os negócios.

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/05/empresas-e-ongs-pedem-a-biden-que-aprove-us-9-bi-contra-desmatamento.shtml
https://globoplay.globo.com/v/10563855/
https://www.coalizaobr.com.br/home/index.php/o-que-propomos/posicionamentos-coalizao/2460-carta-aberta-de-organizacoes-brasileiras-para-o-presidente-joe-biden-e-congressistas-americanos-em-apoio-a-fundo-contra-o-desmatamento
https://www.coalizaobr.com.br/home/index.php/o-que-propomos/posicionamentos-coalizao/2460-carta-aberta-de-organizacoes-brasileiras-para-o-presidente-joe-biden-e-congressistas-americanos-em-apoio-a-fundo-contra-o-desmatamento
https://www.coalizaobr.com.br/home/index.php/o-que-propomos/posicionamentos-coalizao/2460-carta-aberta-de-organizacoes-brasileiras-para-o-presidente-joe-biden-e-congressistas-americanos-em-apoio-a-fundo-contra-o-desmatamento
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/05/25/brasil-e-cobrado-no-forum-de-davos-pelo-desmatamento-da-floresta-amazonica.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/05/25/brasil-e-cobrado-no-forum-de-davos-pelo-desmatamento-da-floresta-amazonica.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/05/25/brasil-e-cobrado-no-forum-de-davos-pelo-desmatamento-da-floresta-amazonica.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/05/25/brasil-e-cobrado-no-forum-de-davos-pelo-desmatamento-da-floresta-amazonica.ghtml
https://g1.globo.com/tudo-sobre/ivan-duque/


AMAZÔNIA
UM OLHAR ESPECIAL PARA SUAS 
POLÍTICAS AMBIENTAIS 
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DESTAQUES DE MAIO

AM | LEG
PLO Nº 224

MEIO AMBIENTE

Dispõe sobre a flexibilização 
do licenciamento ambiental de 
competência estadual para 
incentivo à conclusão da 
rodovia BR-319.

MT | EXE
LEI Nº  11.756

PESCA

Altera a Lei nº 8.464, de 04 
de abril de 2006, que dispõe, 
define e disciplina a 
piscicultura no Estado de Mato 
Grosso e dá outras 
providências.

AC | EXE
LEI N° 801/2022

MEIO AMBIENTE

Dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e dá outras 
providências.

MT | EXE
LEI Nº 11.768

ENERGIA

Dispõe  sobre  a  Política  
Estadual do  Biogás  e  
Biometano  e  adota  outras 
providências

AC | EXE
LEI N° 800/2022

BIODIVERSIDADE

Dispõe sobre a criação do 
Parque Municipal do 
Seringueiro e dá outras 
providências.

AC | EXE
DECRETO Nº 839

INSTITUCIONAL

Cria a Comissão Municipal para 
os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) no Município de Rio 
Branco, e dá outras 
providências



Leia o Balanço mensal do 
Foco Amazônia na íntegra 

Clique aqui 
para acessar

https://www.politicaporinteiro.org/2022/06/03/foco-amazonia-6-edicao-de-maio-de-2022
https://www.politicaporinteiro.org/2022/06/03/foco-amazonia-6-edicao-de-maio-de-2022


Após recordes de área desmatada em janeiro e fevereiro, 
os números finais divulgados pelo DETER/INPE sobre 
abril também mostraram a maior marca registrada para 
o mês. 

Foram 1.026 km² de floresta desmatada na Amazônia, 
77% acima do valor para o mesmo período no ano 
passado (580 km²), que era o maior valor da série até 
então. 

O acumulado do ano já contabiliza 1.967 km² a menos de 
floresta, também maior valor registrado para o período.

Os dados de maio ainda não foram divulgados em sua 
totalidade. Até dia 20, foram 749 km². 

DESMATAMENTO

Recorde em abril

Fonte: DETER|INPE • Elaboração: Política Por Inteiro 



TENDÊNCIAS
PARA ONDE CAMINHAMOS NO 
BRASIL E NO MUNDO

FOTO: DORIVAN MARINHO/SCO/STF



Governo Federal

BRASIL

O processo de acessão do Brasil à OCDE deve ser 
formalizado na primeira quinzena de junho com a 
publicação do roadmap, que detalha as demandas dos 
23 comitês técnicos da organização para a entrada do 
país. Além disso, na segunda quinzena de junho 
ocorrerá o Fórum Brasil/OCDE em Brasília, no qual o 
secretário-geral da OCDE, Mathias Cormann, vai se 
encontrar com o presidente Jair Bolsonaro. 

O governo federal debate junto à OCDE tributar a 
poluição e recompensar inovações (levantados pela 
OCDE) e premiar a conservação de recursos naturais 
(demanda do governo brasileiro).

A CCJ da Câmara aprovou acordo para instalação de 
escritório da OCDE no Brasil. O PDL 253/21 segue 
para plenário para votação e possível aprovação.

OCDE

Com um possível avanço do processo de acessão à 
OCDE (leia mais ao lado) e pressões externas nas 
pautas socioambiental e climática, há perspectiva 
de que o Governo Federal busque avançar em 
medidas para melhorar a imagem do país no 
exterior, em especial com lideranças como o 
presidente dos Estados Unidos, Joe Biden,  e o 
francês, Emmanuel Macron. Com Biden, Bolsonaro 
se encontrará na Cúpula das Américas (leia mais 
adiante). Com a aproximação da campanha 
eleitoral, aumenta a influência de temas como a 
inflação (vide a dedicação à questão do ICMS de 
combustíveis no Congresso e a soluções para a 
redução da conta de luz) nas pautas 
governamentais. Devem ocorrer também acenos a 
setores de apoio como o minerário.

https://valor.globo.com/politica/noticia/2022/05/25/secretrio-geral-da-ocde-encontrar-bolsonaro-em-junho-em-braslia.ghtml
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2022/05/5009015-brasil-debate-com-ocde-premiar-preservacao-de-recursos-naturais.html
https://www.camara.leg.br/noticias/874261-ccj-aprova-acordo-para-instalacao-de-escritorio-da-ocde-no-brasil/


Congresso Nacional

BRASIL

Em junho seria retomado o julgamento da ação (RE 
1017365), que discute a tese do marco temporal para 
demarcação de terras indígenas. Após a suspensão do 
julgamento por pedido de vistas, em setembro de 
2021, do ministro Alexandre de Moraes, a expectativa 
era de que houvesse definição do STF quanto ao tema 
até o final de julho. Contudo, o processo foi retirado de 
pauta sem previsão de retorno

Ainda estão pendentes de julgamento a ADPF 735 
(Operação Verde Brasil 2) e a ADO 59 (Fundo 
Amazônia), que, por enquanto, não estão nas pautas 
das próximas sessões, havendo a expectativa de 
retornarem.

Com a proximidade das eleições, a expectativa é de que 
nos próximos meses haja uma diminuição nas 
atividades parlamentares. No entanto, a redução de 
atividades pode refletir numa tentativa de aprovação 
de agendas prioritárias do governo federal ou mesmo 
com potencial de angariar votos, como a viabilização 
de avanços sobre terras indígenas ou mesmo sobre 
áreas ambientalmente protegidas, em muitos casos via 
projetos de menor expressão.

Judiciário



Bolsonaro deve falar diretamente com o presidente dos 
Estados Unidos, Joe Biden, pela primeira vez desde que 
o americano tomou posse, em janeiro de 2021. A 
reunião bilateral ocorre durante a Cúpula das Américas, 
em Los Angeles, de 6 a 10 de junho. Na abertura do 
evento, Biden afirmou: "Em um momento em que a 
democracia está sob ataque no mundo todo, vamos nos 
unir de novo e renovar nossa convicção de que a 
democracia não é só o fator definidor da história 
americana, é um ingrediente essencial da história 
americana". Em maio, houve um trabalho de 
convencimento do governo americano para a ida de 
Bolsonaro aos Estados Unidos, a fim de evitar 
esvaziamento da Cúpula. Espera-se que Biden toque em 
assuntos que desagradam o colega  brasileiro: ambiente 
e eleições livres.

A conversa de Biden e Bolsonaro ocorre em um 
momento em que o governo dos Estados Unidos 
evidencia que dificultará a entrada de produtos 
“contaminados” pelo desmatamento. Em abril, o 
presidente americano editou uma Ordem Executiva 
sobre a proteção às florestas. O ato trouxe itens 
referentes a ecossistemas fora dos Estados Unidos, 
incluindo a Amazônia. Biden solicitou a elaboração, em 
um ano, de relatório com recomendações para toda a 
administração federal americana com vistas a limitar ou 
remover das cadeias agrícolas commodities produzidas 
em terras desmatadas ilegalmente ou a partir de 2021. 
Além disso, pediu meios para incorporar a avaliação de 
risco de desmatamento e outras mudanças de uso da 
terra nas análises de programas de apoio e investimento 
e acordos comerciais.

Cúpula das Américas

INTERNACIONAL

Barreiras não tarifárias

https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/05/biden-escala-emissario-para-convencer-bolsonaro-a-ir-a-cupula-das-americas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/05/biden-escala-emissario-para-convencer-bolsonaro-a-ir-a-cupula-das-americas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/05/biden-escala-emissario-para-convencer-bolsonaro-a-ir-a-cupula-das-americas.shtml
https://www.whitehouse.gov/briefing-room/presidential-actions/2022/04/22/executive-order-on-strengthening-the-nations-forests-communities-and-local-economies/


INSCREVA-SE ACESSE

https://politicaporinteiro.org/ocde/
https://www.politicaporinteiro.org/wp-content/uploads/2022/05/RELATORIO-OCDE-v3.pdf


❏ 6 a 16 de Junho: UNFCCC - Negociações 
intersessionais, incluindo: 

❏ Diálogos de Glasgow sobre Perdas e Danos 
(SB56) 

❏ Diálogo SBSTA Ocean and Climate Change 

❏ 23 de Junho - STF - Julgamento do caso do 'marco 
temporal' relativo a terras indígenas

❏ 21 a 26 - CDB - 4o Encontro do Grupo de Trabalho 
sobre o novo marco Global da Biodiversidade 
Post-2020, Nairobi, Kenya

❏ 26 a 28 de Junho: G7 - Cúpula 

❏ 27 de Junho a 1o de Julho: Oceano - II Conferência 
sobre Oceano da ONU, Lisboa, Portugal

❏ 1º de julho - Entra em vigor a Resolução CMN n° 
4.945/2021, que obriga instituições financeiras a 
estabelecer a Política de Responsabilidade Social, 
Ambiental e Climática.

❏ 20 de julho a 5 de agosto: Eleições - convenções 
partidárias

❏ Julho a setembro: COP15 CDB em Kunming, China 
(continua sem data definida)

❏ A partir de 16 de Agosto: Eleições - início da 
propaganda eleitoral

❏ 1 de Setembro: IPCC - 6o Relatório de Avaliação 
(AR6 - consolidado)

❏ 13 a 20 de Setembro: 77ª Assembleia Geral da ONU, 
em Nova Iorque

❏ 2 de Outubro - Eleições: votação do 1º turno
❏ 17 a 19 de Outubro: Rio+30 com foco em Cidades
❏ 20 a 31 de Outubro: G20 - Cúpula
❏ 7 a 18 de Novembro - COP27 em Sharm El Sheik, 

Egito.

NO RADAR - NACIONAL E INTERNACIONAL

Agenda 2022

https://unfccc.int/topics/ocean
https://www.cbd.int/conferences/post2020/wg2020-04/documents
https://www.un.org/en/conferences/ocean2022
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4945
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4945
https://www.ipcc.ch/assessment-report/ar6/
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